PARECER   Nº      3043 , DE 2007 

de RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 416, de 2007, vetado parcialmente

De iniciativa do nobre Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe dispõe sobre a identificação dos preços nos produtos comercializados em lojas, restaurantes, supermercados, meios de comunicação (anúncios), outros estabelecimentos comerciais, e dá outras providências.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 29 de agosto de 2007, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 27.299.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar parcialmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto a dispositivos da presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador para opor o veto sobre o parágrafo único do artigo 1º, o artigo 2º, o parágrafo único do artigo 3º e o artigo 5º do Projeto.

 Não nos parece que o silêncio do Código de Defesa do Consumidor impeça o Estado de impor, no exercício da competência legislativa concorrente que lhe confere a Constituição Federal, a obrigatoriedade contida no parágrafo único do artigo 1.º da propositura. De acordo com o referido dispositivo da propositura, ficam os estabelecimentos comerciais obrigados a indicar, nos anúncios veiculados em jornais, revistas, periódicos, canais de televisão ou outros meios de comunicação, os preços a vista, a quantidade e os valores das parcelas e os juros dos produtos comercializados.

Essa obrigatoriedade, a nosso ver, não contraria o Código de Defesa do Consumidor, tampouco cria obrigação nova não permitida pela legislação federal. Ao contrário, o artigo 6º, inciso III, do Código Consumerista, assegura como direito básico do consumidor “a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”

 Mais adiante, dispõe o artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor que é proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. E no § 1º do mesmo artigo, define-se publicidade enganosa “qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.”

Portanto, está o parágrafo único do artigo 1º da propositura totalmente compatível com o que a legislação federal dispõe sobre a matéria.

Verificamos, quanto ao artigo 2º da propositura, que a  sanção pecuniária ali imposta em caso de descumprimento da lei - no valor equivalente a mil UFESP’s, o que corresponde a R$ 14.230,00 – situa-se dentro dos parâmetros estabelecidos no parágrafo único do artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor, variando entre o valor mínimo de R$ 198,25 e o máximo de R$ 2.999.998,25.

No tocante ao parágrafo único do artigo 3º, que destina o produto da multa ao “Fundo de Proteção do Consumidor”, é equivocado o argumento utilizado pelo Governador, segundo o qual a matéria em questão, por ter natureza orçamentária, é de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 165 da Carta Magna e artigo 174 da Constituição do Estado.

De acordo com o artigo 174 da Constituição Estadual, o Governador detém a iniciativa reservada para propor o Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. Trata-se de uma norma excepcional, que não comporta interpretação extensiva, haja vista que a regra é a iniciativa concorrente, prevista no caput do artigo 24 da Carta Paulista. Neste sentido, é forçoso concluir que qualquer parlamentar possui competência para deflagrar o processo legislativo na matéria contida no parágrafo único do artigo 3º da propositura.

Por fim, o veto governamental incidiu também sobre artigo 5º da propositura, que fixa prazo de 180 dias para a regulamentação da futura lei, sob o argumento de que essa matéria é de iniciativa privativa do Executivo, nos termos do artigo 84, IV da Carta Magna e artigo 47, III, da Constituição Estadual. Portanto, segundo o entender do Governador, não cabe ao legislador fixar-lhe prazo para o exercício do poder regulamentar, por afronta ao princípio da separação dos poderes.

Não vislumbramos no artigo 5º da propositura afronta a qualquer dispositivo constitucional, seja da Carta Magna, seja da Constituição do Estado, tendo em vista que, no exercício da função legislativa, o legislador não está expressamente proibido de fixar prazo para o Executivo expedir regulamentos para a fiel execução das leis.

Ante todo o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao parágrafo único do artigo 1º, ao artigo 2º, ao parágrafo único do artigo 3º e ao artigo 5º do  Projeto de lei nº 416, de 2007, e, por conseqüência, contrariamente ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador.

a) ANTONIO SALIM CURIATI -  Relator Especial

